
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.063 - RN (2017/0147189-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE DE ANCHIETA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PREJUÍZO 
FINANCEIRO À VÍTIMA. AGÊNCIA DOS CORREIOS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA E SUFICIENTE. MODIFICAÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no 
especial quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.

2. A instância ordinária considerou as consequências do 
delito como negativas, as quais mostraram-se exacerbadas para o tipo 
penal previsto no art. 157, § 2º, I, II e V, do Código Penal – CP, uma vez 
comprovado o prejuízo material de mais de R$10.000,00 (dez mil reais). 
O fundamento para aumentar a pena-base é respaldado pela 
jurisprudência desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 15 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.063 - RN (2017/0147189-4)
  

AGRAVANTE : JOSE DE ANCHIETA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 377/382), em que o recurso especial foi parcialmente provido para afastar os maus 

antecedentes como circunstância judicial desfavorável na fixação da pena-base.

A defesa do agravante alega que não há fundamento válido para justificar 

o aumento da pena-base em relação às consequências do crime, que são inerentes ao 

tipo penal e "No caso concreto, considerando o volume de dinheiro movimentado 

diariamente nas Agências dos Correios brasileiras, não pode ser considerado elevado o 

prejuízo de R$10.000,00 (dez mil reais)" (fl. 393), valor que sequer pode ser cobrado 

judicialmente, ante o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.063 - RN (2017/0147189-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Firme nesta Corte o entendimento de que a dosimetria da pena só pode 

ser reexaminada em recurso especial quando se verificar, de plano, a ocorrência de 

erro ou ilegalidade, em flagrante violação do art. 59 do Código Penal – CP, o que não se 

constata na hipótese dos autos, no tocante às consequências do crime.

No caso, o acórdão recorrido declinou elemento concreto e apto a 

justificar o desvalor das consequências do crime, qual seja, o prejuízo à agência dos 

correios, na importância de mais de R$10.000,00 (dez mil reais). A propósito, 

confiram-se os precedentes desta Corte:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AMEAÇAS DE MORTE. ABALOS 
PSICOLÓGICOS COMPROVADOS. RESTRIÇÃO DA LIBERDADE 
DAS VÍTIMAS. MODUS OPERANDI. PREJUÍZO FINANCEIRO À 
VÍTIMA. AGÊNCIA DOS CORREIOS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. MODIFICAÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no 
especial quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.

2. A instância ordinária considerou a culpabilidade e as 
consequências do delito como negativas, as quais mostraram-se 
exacerbadas para o tipo penal previsto no art. 157, § 2º, I, II e IV, do 
Código Penal - CP, uma vez que comprovados a agrave ameaça de 
morte e o abalo psicológico sofrido pelas pessoas presentes e por um 
funcionário dos correios, além do prejuízo material, de pouco mais de 
R$10.000,00 (dez mil reais). O fundamento para aumentar a pena-base é 
respaldado pela jurisprudência desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.805.289/RN, por mim relatado, QUINTA TURMA, DJe 12/8/2019).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE ACENTUADA. 
MAIOR GRAU DE CENSURA EVIDENCIADO. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. MOTIVAÇÃO IDÔNEA DECLINADA. VALORAÇÃO DE 
QUALIFICADORAS NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
POSSIBILIDADE. VEDAÇÃO AO BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI. 
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA NEUTRA OU 
FAVORÁVEL. FLAGRANDE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de 

convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da 
pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por 
exigirem revolvimento probatório.

3. Para fins de individualização da pena, a culpabilidade 
deve ser compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta, ou 
seja, a maior ou menor censura do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade para 
que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso dos autos, a 
premeditação do crime permite, a toda evidência, a majoração da 
pena-base a título de culpabilidade, pois demonstra o dolo intenso e o 
maior grau de censura a ensejar resposta penal superior.

4. Em relação às consequências do crime, que devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de 
tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo 
penal. In casu, considerando que foram subtraídos 4,2kg de ouro, bem 
como que o bem furtado não foi restituído, evidente o vultoso prejuízo 
ocasionado à empresa vítima, mais expressivo do que o próprio aos 
crimes contra o patrimônio, estando justificada, portanto, a exasperação 
da pena-base. 

5. No tocante às circunstâncias e aos motivos do crime, 
cumpre ressaltar que "a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que, havendo duas ou mais qualificadoras, uma delas deverá ser 
utilizada para qualificar a conduta, alterando o quantum da pena em 
abstrato, e as demais poderão ser valoradas na segunda fase da 
dosimetria, caso correspondam a uma das agravantes previstas na 
legislação penal, ou, ainda, como circunstância judicial, afastando a 
pena-base do mínimo legal" (HC 402.851/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 14/9/2017, DJe 21/9/2017).

6. A qualificadora da fraude, não utilizada para qualificar o 
furto, torna as circunstâncias do crime desabonadoras ao paciente, que, 
com outro corréu e caracterizado como agente policial e utilizando 
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intermitente ligado, abordou o veículo em que a vítima viajava e, 
encontrando as barras de ouro no porta-malas do automóvel, afirmou que, 
diante da ausência de autorização para o transporte do bem, o levariam 
para a sede da Polícia Federal, o que, contudo, não foi feito, denotando 
gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de furto qualificado.

7. É entendimento consolidado neste Superior Tribunal de 
Justiça que o comportamento da vítima, que em nada concorreu para a 
prática delitiva, não poderá ser sopesado para fins de exasperação da 
pena-base, tratando-se de circunstância neutra ou favorável.

8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir a reprimenda do paciente para 4 anos e 3 meses de reclusão, 
mantido, no mais, o acórdão impugnado (HC 413.618/AP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 
3/9/2018).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
2. Todavia, o alegado constrangimento ilegal será analisado 

para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA BASE. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. CAUSAS ESPECIAIS DE 
AUMENTO DE PENA. TRÊS MAJORANTES. ACRÉSCIMO DA 
REPRIMENDA EM 5/12 (CINCO DOZE AVOS). FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA E CONCRETA. OFENSA À SÚMULA 443 DESTA CORTE 
NÃO CONFIGURADA. CONCURSO FORMAL. QUATRO VÍTIMAS 
PERTENCENTES À MESMA FAMÍLIA. PATRIMÔNIOS DISTINTOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. As circunstâncias e consequências do crime foram 
utilizadas para exasperar a pena-base imposta ao paciente e, de fato, 
restou demonstrado que a conduta perpetrada ultrapassou os limites 
ínsitos ao tipo penal, justificando a elevação da pena-base.

2. É possível a exasperação da pena em patamar superior 
ao mínimo de 1/3 (um terço) quando há a presença de três causas de 
aumento previstas no § 2º do artigo 157 do Código Penal, desde que as 
circunstâncias do caso assim autorizem. 

3. Na hipótese, constata-se que o aumento da pena em 5/12 
(cinco doze avos) não foi efetuado tão somente em razão da presença de 
três majorantes, encontrando-se perfeitamente justificado em fatores 
concretos, dadas as circunstâncias em que ocorreu o roubo em questão, 
inexistente, portanto, ilegalidade a ser sanada através de via eleita. 
Precedentes desta Corte Superior.

4. Ainda que as vítimas façam parte da mesma família, não 
há que se falar em crime único quando no mesmo contexto fático são 
subtraídos bens pertencentes a patrimônios distintos, incidindo, neste 
caso, a regra do concurso formal, prevista no art. 70 do Código Penal.

[...]
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2. Habeas corpus não conhecido (HC 418.146/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/11/2017).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0147189-4 REsp 1.678.063 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001188920154058401  00012761920144058401  1188920154058401  12761920144058401

EM MESA JULGADO: 15/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE DE ANCHIETA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE DE ANCHIETA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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